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CONTRATO N-' 20250444

PROCESSO AD\{INISTRATIVO N' OSOIOOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRITARIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONOM]CO, AQUICULTURA E PESCA E A
EMPRESA LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA
I,TDA

O(A) Sec. Dcscnv. Econômico, Aquicultura e Pcsca, com sede no(a) Av. Bczelra de Mcnezes,
350. CENTRO. Jaguaribara / CE. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001-76. rleste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) LIVIA ISLAELA BARRETO DA SILVA, doravante der.rominada
CONTRATANTE, e o(a) etrpresa LUNATEL INFORMATICA PAPELARTA LTDA, inscnto(a)
no CNPJ/MF N' 19.83 1 .793i 0001- l9 scdiado(a) no(a) Rua LAURENTINO BRAGA,63, Predio.
CENTRO, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, cloÍâvante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) Antonio Ilavio Silva Nascinrento, poltador(a) do CPI n'CPF/MF N'
036.035.943-47, tendo em vista o que consta no Processo Administratir.o n'08010003/25 e en
obsewância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de
DeÍ'esa do Consumidor, resolvern celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregào
Elch'ônico n" 202503 I 001 PERP, nrcdiante as cláusulas c condições a scguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. - DO OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, AQUICULTUL{ E PESCA DO N4UN]CÍPIO DE
JAGUARIBARA"/CE, confonne especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Temro
de Referência.
1.2. Obj eto da contrataçâo:

DESCRIÇÂO MARCA LrND erD v. u)it'r v. 'rorAl
IMPRFSSÔRA MIILTIFI]N(:IONAL
i,iiii1"õiôr.ron 

-"- brcth€, uíidade 3.0 2.400.00 7 200.00

Inprimir, colii!Í, disiulizdr. Bandejas de Enuída {púsims) 250 folhâ§, Baldejds de Salda lrrágúÀs)r 150 inlh$, ImFrcssÀo Durlcx, Funçao

CopiàdoB. Funçio Seíner. (ilrâtrtii do Fâbricaíre l2 rncses. tnterfec: - Wircless 801.1 lb/ga - l:rltünê( Giglbir :1 U§8. Meotóda Intetu:
5l2MB, Númcrc dc Cópiàs: 

^ré 
50 páginas. Rcsoluçàô Mí\iha (dpil: nré 2400 x 600 dpi. Rcsoluçào Scanscr - óF(a Ári ll00 \ l40u dpr ,

InterÍiolada: Aié 19200 x i1)100 dpi. sisreN{s opem.iouài§:windowsÚr l0 Home, l0 Pro, l0 Educu. on l0 Enlernrise, 8.1. l, 7 windo\6
ScÍver,!] 2016,2012 R2,2012.200 8 Rl.2008 r,racos vl0 10.5. l0.l Lx, I0.ll Linu\, SLrlrorte a Redc: " Wireless 802.1 lb/srn - E$cr1ct Cisàbn,
Tipo de Impll)ssàor L2ser, Vclocídade de Cópiá(çpÍr: AÉ .ll con, Velôcidadc Márinu Color íppn); .Atü ll ppnr cnr prclo/corcs, Vclócidadc

Máxim Prerti (ppnr):AIé li ntnr.m prctorúoíes, Vi«ú: Touchscreen i.7", VoltageÍr (V): l l0!, Wíelers: Sim.

J:

1.3. São instrumento que v.inculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência; ,qruon o rLrvro srLvr lii àllülilliiiilíI" 
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1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cr-Áusur,l SEGUNDA - o,q vrcÊncrA E DA rnonnoclçÃo
2.1 . O prazo de vigência da contratação é ató 3l de dezembro de 2025, contados da data dc
assinatura do contrâto" na forma do art. i05 da Lei n' 14.133, de 2021 .

2.1.1. O prazo <le vigência será automaticarrente prorogado, independentenrente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste iustlur)lento.

CI,ÁUSULA TERCEIR.A, - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos crr relação ao rcginrc de execuçào contÍatual, do rtodelo dc gcstão, assim como
os prazos e condições de conclusâo, entrega, obseruaçâo e recebimento do objeto constanl no
Tcrnro de Rcfcrência, ancxo ao cdital.

Ct,ÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
.1. l. Não será admitida a sribcontratação do objeto contranlal.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor tota[ da contrataçào éde RS 7.200,00 (sete mil, duzentos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias cliretas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou irtpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incideutes, taxa de adtninistração, fi'ete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos eÍ'etivamente fbnrecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pâgamento ao contÍatado e demais condições a ele refelentes encontram-se
delinidos no Termo de Referêrrcia, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMÁ . DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1 . Os preços irricialmentc contlatados são fixos e irrcajustávcis no prazo dc unr ano contado da

data do orçamenlo estimado.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independenternente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderào ser rea.justados, mediante a aplicação, pclo CONTRATANTE, trcdiante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Ampto (IPCA), exclusivamente para as

obrigaqões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos rcajustes subsequentcs ao prirneiro, o interregno minimo de I (urn) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de leajustanrento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a irnportância calculada pela última variagão conhecida, liquidando a

dilerenÇa con'espondente tão iogo seja(m) divulgado(s) o(s) ínclice(s) deltnitivo(s).
ÀNroNroFLAvro srLVÀ li:ff"l;i:l',l];il:,i''
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7.5. Nas aÍ-erições linais, o(s) índice(s) utilízado(s) para reajr.rste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índicc(s) estabclccido(s) para rcajustamerrto venha(rn) a ser ertinto(s) ou de
qualquer Íblna não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), ern substituiçâo, o(s) que
vicr(em) a ser dcten-ninado(s) pela legislação então em vigor'.

7.7. Na ausência dc prcvisão legal quanto ao índice substiÍuto, as partes eiegerão rrovo índicc
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Scrá permitido a Íepactuação de prcço para lcstabelecel o cquilíbrio cconômico- financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execuçào

do contrato tal corno pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA. DÀS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assutnidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1 .2. Rcceber o objcto r:o prazo e corrdições cstabelecidas no Tcrmo de Rcferência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO. por escrito. sobre vicios, defeitos ou incoreções verificadas
no objeto Í'ornecido, para que seja por ele substinrído, reparado ou corigido, no total ou elrt pârte,

às suas cxpensas;

8.1.4. Acompanlar e Íiscalizat a execução do contrato e o cumpdmento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a elnpresa para emissào de Nota Fiscal l1o que pertine à palcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, cotrtbrme o at1. 143 da Lei n"
14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, foma e condiçôes estabelecidos t1o presente Contratol

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançõcs previstas na lci c neste Contrato;

8.1.8. Cientificat o órgão de reprcsentação judicial a Procuradotia do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitarnente emitir decisào sobre todas as solicitaçôes e reclarnações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinelrtes, meramente pÍotelatórios ot-t cle nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instmção do requerimento, a contar da data do protocolo, a Adr.ninistraçào
te1'á o prazo de I0 (dez) dias, adrnitida a prorrogação motivada por igual pcríodo.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
leitos pelo contratado no prazo nráximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com tercciros, ainda que vinculados à exccução do contl'ato, bem como por
ÂNÍONIOFLAVIO§lLVÀ À,6r'r:rúÊJ!r p,
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, cle seus

emptegados, pÍcpostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONÀ - DAS OBRIGÀÇÔNS NO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO cleve cumprir todas as obrigações constantes deste Conh'ato e em sells
anexos, assumindo como exclusivarnente setts os riscos e as despesas decon'entes da boa e perfeita
execugão do objeto, obselando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 . 1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj eto, de acordo com os attigos 1 2,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consurnidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo rnáximo de 02 (dois) dias que antecede a data

da entrega, os rnotivos que impossibilitem o cumptímento do prazo previsto, corr a devida
comprovação;

9.1 .3. Atender às detclminações regríares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadc supclior
e prestar todo esclalecimento orL inforrlação por eles solicitaclos (inciso II do aÍ. 137 da Lei n"

14.1 33, de 2021);

9. 1.4. Reparar, co;r'igir, remover, reconsffuir ou substituir, às suas expensas, nô total ou cm pa1tc,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incomeções resultantcs da execução ou dos materiais emprcgados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon'entes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa I esponsabilidade
a fiscalizagão ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
comespondente aos danos soft'idos;

9.1.6. Quando não fol possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Forrrecedores , o CONTRATADO cleverá enfuegar ao setor Lespotrsável pela Íiscalização do

contrato, junto con-r a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalentc pala fins de pagamcnto,

os seguintes documentos:

9. I .6.1 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta reiativa aos tribrltos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Cefiidões que comprovem a regulandade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9. 1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Cefiidões que compÍovem a regulatidade perante a Fazenda Municipal;

9.1 .7. Rcsponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciánas,

frscais, comerciais e as clemais previstas em legislação especíÍlca, cuja inadimplência nào

transfere a responsabilidade ao colltratante e não poderá onerar o objeto do contrato,

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintc e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acirlente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1 .9. Paralisar, por cletetminação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja senrlo

executada de acord,o com a boa técnica ou quc ponha em risco a segurança de pessoas ou bcns de

terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatjbilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

li citaçâo; ANÍoNro FLAVT6 srrvA f;+Í;,i.jüi,"í1, *"
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9.1.1 1. Cumprir, durante todo o períoclo de execução do conlrato, a reser'/a de cargos prevrsta em

lci para pessoa com dcficiência, para reabilitado da Plevidência Social ou para aprcndiz, bcm
como as reservas de cargos previstas na legislação (afi. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1 .12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se lel'ere a cláusula acima, no prazo
fixado pclo fiscal do contrato, corn a indicação dos emprcgados que preenchcram as rcfcridas
vagas (parágrafo único do arr. I l6 da Lei n" 14.133, de 2021)t
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1 .14. Cumprir, alétr dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar'ficha técnica do produto, ou laudo tócnico, ou certificação ou outro documcnto
que venha a ser solicitado pe lo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mndanças nos nrétodos cxecutivos quc fuj am às especificações do Ternro dc Rcferêncir
e demais docurnentos da contratação.

IO. CLÁUSULA DÉCINtr{- OBRIGAÇÔES PERTINENTES A LGPD
i0.1.AspartesdeveràocumprilaLein'13.709,cle14deagostode2018(LGPD),quantoatodos
os dados pessoais a que tenham acesso em r-azão do cefiame ou do contrato administrativo que
er,entualmente verúa a ser firrnado, a partir da apreserÍação da proposta no procedimento de

contrataçào, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" cla LGPD.

10.3. É vedatlo o compartilhanrento colr terceiros dos dados obtitlos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
I0.4. A Administração deverá ser infom.rada no prazo de 5 (cinco) dias Írtcis sobre todos os

contratos de subopelaçào firmados ou que venhatn a ser celebrados pelo Conn-atado.

10.5. Temrinado o tratamcnto dos dados nos tcrrnos do art. l5 da LGPD, é dcvcr do contratado
eliminá-los, com exceçào das hipóteses do art, 16 da LGPD, incluindo aqttelas em que houver
necessidade de guarda de docnnrentação para fins de comprovação do cumprinrento de obr igações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

rcsponsabiIdades decorentes da LGPD.
I 0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, pemanecendo integlalnrente respousável por garantir sua obseffância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para alerir o cumprimento dessa cláusula, dever.rdo

o Contratado atender pl'ontarnente eventuais pedidos de comprovação fonnulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável
j ustificadarnente, quaisquer infornrações acerca dos dados pessoais para culllprimento da LGPD,
inclusive quanto a evenfiraI descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a paúir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a a razenar dados pessoais, <levem ser mantidos etn atnbiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos tealizados (LGPD, art.37), com cada acesso,

data, horáno e registro da finalidade, para eleito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, clesvios ou abusos.
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l0.l0.l . Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em founato inteloperável, a Íirn
dc garantir a reutilização dcsses dados pela Adrninistração nas hipótescs previstas na LGPD.

l0.l l, O conh'ato está sujcito a ser altcrado nos procedimentos peÍtinentes ao ffatamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou rccomendações. cditadas na fonna da LGPD.
I 0. 12, Os contratos e convônios de que trata o § l' do art. 26 da LGPD deverâo scr comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATTVAS
I 1.1. Comete infração administrativa o licitante que pratical quaisquer clas hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n" 14.133. de 2021, quais sejanr:

a) Der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Admirristraçào ou ao

funcionamento rlos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) Der car.rsa à inexecução total do contÍato;
d) Ensejar o retardamcnto da exccução ou da entrega do objcto da conü'atação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou docurrentação Íàlsa exigida para o cefiame ou prestar declaraçâo
falsa durante a licrtaçào eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de rrodo inidôneo ou cometer fraude de quaLquer natureza;

h) Ptaticar ato lesivo previsto l'ro art. 5" da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013,

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍ'r'açôes administrati,,as acinra descritas as seguintes
sançôcs:

I I .2.1. Advcrtência, quando o CONTRATADO der causa à inexccução parcial do contl'ato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n'
14. I 33, dc 202 I );
I 1.2.2. Impcdimento dc licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Tenno de Contlato, sempre que não se justificar a irnposição
de penalidade mais grave (§4" do art. 1 56 da Lei n" 14.133, de 2021 )l
I 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediÉ o responsável de licitar
or,l colltratar no âmbito da Administraçãro PÍrblica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínirno de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos sttbitens "e" a "h",
bem corno nos demais casos que justifiquera a irnposiçào da penalidade mais grave (§5' do at.
I 5ó da Lei n" I4. I 33, dc 202 I ).

I 1 .2.4- Mrrlta:
11 .2.4.1 . Moratória de 1% (um por pol cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inailinrplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1 .1 . O atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
irrciso Ido art. 137 da Lci n" 14.133, de2021.
11 .2.4.2. Conrpcnsatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso dc
inexecução total do objeto; 
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1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigaçào de repalação intcgral do dano causado âo CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei
n' t4.i33, de 2021).

1 L4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativanente
corn a multa (§7' do art. l56 da Lei n'14.133, de 2021).

I I .4.1 . Antcs da aplicaçào da multa será facultada a defesa do intcrcssado no prazo de I 5 (quinzc)
dias úteis, contado da clata de sua intimação (art. l57daLei n' 14.133, de 2021);

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis lorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO. além da perda desse valor. a

diferença será descontada da garantia prestadzr ou será cobrada judiciahnente (§ 8' do at. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhanlento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida
administlativarrente no prazo máximo de 30 (h'inta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
I 1.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. l56daLei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções rcalizar-se-á el'r'l proccsso administrativo quc assegurc o

contraditório e a anrpla defesa do CONTRATADO, obserando-se o ploceditnento previsto no

caprü e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, parr as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.7. Na aplicaçào das sanções serão considerados (§ 1' do afi. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

I I.7.1. A natllreza e a gravidacle da infração cometida;

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I I.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenualttes;

I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfciçoanrcnto dc progranra de integridade, conformc noÍmas e

orientaçôes dos órgàos de controle.
I 1.8. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras

lcis de licitações c contratos da Administração Pública que tanrbém scjam tipificados colno atos

lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesn'Ios autos,

obselados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n' 14.133, de202l);
I 1.9. A pelsonalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser descot'tsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão pah'imonial, e, Íresse caso, todos os el'eitos

das sançõcs aplicadas à pcssoa jurídica serào cstcndidos aos scus administradot cs c sócios com
poderes de administração, à pessoa juríclica sucessora ou à er.npresa do mesmo ramo com relaçào

de coligação ou controle, dc fato ou de direito, com o CONTRATADO, obscrvados, cm todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (afi. 1 60 da

Lei n' 14.133. de 2021);

I 1.10, O CONTRATANTE deverá, no prazo nráximo 15 (quinzc) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções pol ela aplicatlas,
para fins dc publicidade no Cadastro Nacional de Emprcsas Inidôneas c Suspcnsas (Ccis) c no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institr.rídos no âmbito do Poder Executir o
Federal (art. 16l da Lci n' 14.133, dc 2021). al'rÍoN o FLA\rro 
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I 1.1 1 . As sanções de impedirnento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

1 1 .1 2. Os débitos do contratado para coln a Adminisfi'ação CONTRATANTE, resultantcs de

rnulta administrativa e/ou rndenizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialnrente, corr os créditos devidos pclo referido órgão decorrentcs deste mcsÍl1o

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgào ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
I 2.1. O contrato se exÍingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso

ocolra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não foretn cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorogada até

a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Adrninistlação proviclenciar a readequação do
cronograma fixado para o contr'âto.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato rcferida no item anterior dccon'er
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constiruído em mora! sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

adrninistrativas; c

l2.3.2.Poderâ a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto ântes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazonelefixado,poralgumdosrrotivosprevistosnoafiigo137daLein"14.133,de2021,bem
corno amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍtigos 138 e 139 da Lei n" 14,133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modrficação da finalidadc ou da estrutura da emprcsa não cnscjará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
tr'rmo adilivo pa|a alteraçào sLrb"ictiva.

I2.5. O termo de rcscisão, sempre que possível, scrá precediclo:

I 2.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinçào do Contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por tleio de termo

indenizatório (caput do ar1. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13,1. As despesas decorcntes da presente contratação corrcrão à conta de recuÍsos específicos

consignados no OÍÇamento, na dotação Exercício 2025 Atividade 0601.041220002.2.017 Gestao

e Manutellcao cla Sec. Desenv. Econ ônrico, Aquicultura e Pesca, Classificação econômica
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.35, no valor de R$

7.200,00.

13.2. A dotaçào rclativa aos exercicios Íinancciros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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cl-Áusur,.q. oECTMA eurNTA - oa.s ar.rsRAÇôBs
15.i. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos at1s. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de2021.
15.2. O CONTR A.TADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simpies
apostiia, clispensada a celebração cle termo aditivo, na lorma do ar1. 13 6 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁLIST]LA DIICINIA ST]XI.A. DA GARANTIÀ DE EXECUÇÃO
i6.1 . Não haverir crigôncia cle garanlia cor)trtttlLal cia erecttçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA. DA PUBLICAÇÃO
1 7.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE proviclenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Coffratações Públicas (PNCP), na Í'orma prevista no att.94 da Lei n" 14.133, de

202l,bem como disponibilizar este Termo de Coatrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mrurdial de computadores (internet), em atenção ao §2" do aÍ. 8o da Lei n"

12.521 , de 2011, clc o inciso V do §3" do afi. 7" do Decreto no 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DECTMA OITAVA. DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara pala dirirnir os litígios que decorerem da

execuçâo deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1o

do art. 92 da Lei no 14.133. de 2021.

JAGUARIBÀRA-/CE, 02 deiunho de 2025
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EÁ'V. ECÕNÔMÍfO. {QUICULTT RA E PESCASEC. DES

CNP,LMF N" 07.442.981 t0001-7 6

LIVIA ISRAELA BARRETO DA SILVÀ

Responsável legal da CONTRATANTE
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14- l. Os casos omissos serão decididos pelo CONTR-{TANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 1,{.133, de 2021, e demais normas 1'ederais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

prirrc ípios gereis dos contratos.
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LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA

cNPJ/N,tF N" l 9.831.793rc001-l 9
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Rcsponsável legal da CONTRATADA
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